
Tribunais apenas
conseguem cobrar
7 6 de dívidas

dasempresas
Falências Namaioria dos casos o devedornão pagapor falta de
património Mas há situações em que os empresários fazemvendas
fictícias ou doações dos seus bens a familiares para evitar cobranças

Mais de90 do total de dívidas de empresas confir
madas pelos tribunais emprocessosde insolvência
não são pagas aos credores Segundo dados revela
dos pelaDireção Geral daPolítica de Justiça a per
centagemdecobrançaémuito reduzidapelafaltade
património dos titulares das dívidas Mas também
hámuitos casos em que os empresários fazemven
das fictícias dos seusbens ou doaçõesa familiares
para que não sejam alvo das cobranças daJustiça o

que acabapordeixaros credores semqualquerpos
sibilidade de recuperar o dinheiro perdido E para
tornar essa tarefa aindamais difícil há sempre cre
dores com direito de preferência como o Estado
fisco Segurança Social e credores garantidos por
hipoteca que namaioria são bancos Cadaproces
sonos tribunais judiciais deprimeira instância cus
ta cerca dedoismil euros só emhonorários deadmi
nistradores de insolvência
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Tribunais não cobram 90
das dívidas de empresas
Justiça Namaioria dos casos em que umjuizvalida um crédito o devedor não paga por falta
de património Mas há situações demá fé em que são feitas vendas fictícias para esconder bens

FILIPA AMBRÓSIO DE SOUSA

Emmais de90 dos casos de dívi
das deempresas confirmadas em
tribunal no decorrerdeprocessos
de insolvência os credores não
chegam aver a cordo dinheiro

Os dadosconstam das estatísti
cas da Direção Geral de Política
de Justiça DGPJ referentes aos
meses de janeiro a setembro do
ano passado e dizem que apesar
de o tribunal confirmar a existên
cia de uma dívida no decorrerde
um processo de insolvência e fa
lência de uma empresa o deve
dornunca chega a pagar o mon
tante atrasado A taxa de recupe
ração de créditos cifra se apenas
em7 6 As restantes 92 4 das
dívidasnão foram correspondidas
por um pagamento efetivo das
mesmas segundo refere o bole
tim das estatísticas do MJ a que o
DN teve acesso

A razão é simples segundo os
especialistas em insolvências
contactados pelo DN Falta de
património sehouver boa fédos
devedores no processo explica
Alexandra Dias Teixeira advoga
da da José Pedro Aguiar Branco
Associados Quando algum

cliente nos pede ajuda nos pro
cessos de insolvência emquesão
credores a estimativa que faço é
logo de que não espere receber
nada explica a mesma advoga
da que acrescentaque ainda as
sim esse valor dosquase 8 é ele
vado atendendo à experiência
que tem com os seus clientes
porque sãomesmo raríssimos os
casos em que efetivamente adívi
da é paga sublinha
Paulo Lopes Cardoso advoga

do do Porto especialista em direi
to comercial confirma que só
pode serpor falta de património
mas partindo do pressuposto
que falamos de insolvências não

fraudulentas O advogado assu
me que infelizmente a maioria
são demá fé

Nesses casos os empresários
que declaram falência fazem
doações a familiares ou vendas
fictícias de forma a delapidar o
património todo que mais tarde
poderia vir a ser reclamado pelos
credores Por isso vemos esses
números vergonhosos de falta de
recuperação do dinheiro em dívi
da explica Paulo
Lopes Cardoso

Oprocesso de in
solvência é umaexe

cução judicial que
tem comofinalidade

aliquidação do patri
mónio de um deve
dor com rendimen
tos inferiores às des

pesas e aposterior a repartição do
valor obtido pelos credores ver
caixa embaixo Para isso estes re
correm aos administradores de in
solvências os responsáveis por
todo este processo de reconheci
mento e partilha de bens em dívi
da Por cada processo os empre
sários falidos ainda pagam cerca
de2000 euros a estes profissionais
Em Portugal existem cercade 300

destes administradores Umapro
porção baixa deprofissionais para
o total de quatro mil processos
deste tipo que em cada trimestre
entram nos tribunais portugue
ses segundo dados doMinistério
da Justiça MJ Mais ainda quan
do há sempre credores com direi
to de preferência como o Estado
fisco segurança social ou os cre
dores garantidos por hipoteca
que namaioria são bancos

Os elementos re

colhidos pela DGPJ
permitiram concluir
que aumenta a pro
porção de processos
devalor situadoentre

mil e 9999 euros a
quecorresponde um
aumento dois por
cento comparativa

mente a 2012 Emsentido inverso
o número de processos entre 10
mil e 49 999 euros sofreu uma re

dução de dois por cento
Segundo aministra da Justiça

PaulaTeixeira daCruz explicouno
Parlamento os processos de fa
lência ou recuperação de empre
sa demoramdoismeses a ficarem
concluídos contrastando com os
setemesesde 2007

O QUE DIZ A LEI

As despesas superiores aos rendimentos
A insolvência consistenaim
possibilidadedecumprir com
asdívidas vencidas No casodas

pessoas singulares considera
se insolventeaquelequejánão
temcapacidadeparacumprir
comoscompromissosque as
sumiu asdespesas são superio

res aos rendimentos Tratandosede umaempresa a impossi
bilidadede cum

prirasobriga
çõesvencidas

implicaumjuízo deanálisedo
conjuntodopassivo edas cir
cunstânciasdo incumpri
mento deque resulte acon
clusãodeque aempresanão
poderácumprire avança se
paraumpro
cesso judicial

NÚMEROS

4403
A comparação dos terceiros
trimestres entre 2007 e

2013 revela um aumento de
424 no número de proces
sos de falência insolvência e
recuperação de empresas
nos tribunais judiciais de pri
meira instância Foram 839

em 2007 e 4403 em 2013

556
Os tribunais decretaram

556 insolvências de julho
a setembro de 2007 Em

2011 foram 3369 e em
2013 chegaram a 3641

2183
0 valor em média que é
gasto num processo
desta natureza é de 2183

euros segundo o Instituto
de Gestão Financeira e

Equipamentos da Justiça
do Ministério

4456
No terceiro trimestre

do ano passado foram
concluídos 4456 pro
cessos de falências de

empresas realizados
nos tribunais de primeira
instância Mais 13 ações
judiciais que no período
homólogo do ano anterior

18 mil estão

na lista negra
dos devedores
nacionais

cobrança Aumdevedorque não
tenhanada particularouempresa
não lhe acontecenadaporque ofi
cialmentenão há nadaparairbus
car Nemdinheiro nem patrimó
nio explica o advogado Paulo Lo
pesCardoso

No caso específico deumaem
presa se entretanto esta encerra
porfalência o credor não temmui
to a fazerpara conseguirreaverodi
nheiro explica János casosdepro
cessosde recuperação deumaem
presa o que acontece é que os
credoresreúnem emassembleia de
credores emuitasvezes acordam
em ao invés de ficarem com 100
da dívida perdoar parte e receber
apenas imaginemos 30 explica
o especialista Pelomenos é isso
que acontecenamaioria dos casos
em queeu trabalho

Segundodadosavançados no fi
nal do semestredo ano passado a
cada dia são acrescentados cem
nomes à lista nacional de devedo

res São casos depessoas quejá não
têm quaisquerbens em seu nome
e de Janeiro a Junhodo anopassa
do essa lista registou um aumen
todequase 50

Nesse períodoentraramparao
rolmais 18 680 nomes de pessoas
singulares a grandemaioria e de
empresas a umamédia diária de98
novas entradas Nos seismeses an
teriores o ritmoerade56novosno
mes todos os dias Mas de lápara
cá alistajá teveumcrescimento de
49 6 Emcausa estão situações de
pessoas endividadas processadas
por credores que as tentaram pe
nhorar mas em que se verificou
que já não havia quaisquer bens
que pudessem servir paragarantir
ocumprimento das dívidas
Esta lista públicade devedores
acessível no Banco de Portugal

foi criadapara evitar queos credo
res avancem comnovas ações exe
cutivasque muito provavelmente
não terão qualquer sucesso Por
outro lado tem tambémporpro
pósito evitar a concessão de novos
créditos a quemjánão temmeios
financeiros
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